
PODER EXECUTIVO
PORTARIA Nº 3.983, DE 13 DE JULHO DE 2018.

Nomeia e exonera membros junto à Comissão Permanente, Processante 
e de Sindicância, nomeada pela Portaria nº 3.901/17.

		 BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso das suas atribuições,

R E S O L V E

               	 Art. 1º Exonerar, a pedido, Fabrício Martins da Silva e Richard 
Cristiano da Silva e nomear Francisco Aparecido Rahal Farhat, para compor 
a Comissão Permanente, Processante e de Sindicância nomeada através 
da Portaria nº 3.901, de 03 de janeiro de 2017.

		 Art. 2º A esta Portaria aplicam-se todos os dispositivos legais constantes 
da Portaria nº 3.901, de 03 de janeiro de 2017.

	 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

               	 Prefeitura do Município de Piracicaba, em 13 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

EROTIDES GIL BOSSHARD
Secretário Municipal de Administração

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

ANEXO ÚNICO
Atribuições dos Empregos ora Criados

I – Enfermeiro de PSF Nível Superior:

 	 1. planejar, gerenciar, coordenar, executar e avaliar a Unidade de Saúde 
da Família;
 	 2. realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências 
clínicas, fazendo a indicação para a continuidade da assistência prestada;
 	 3. efetuar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares, 
prescrever e transcrever medicações, conforme os protocolos estabelecidos 
nos programas do Ministério da Saúde e as disposições legais da profissão;
 	 4. desenvolver ações de assistência integral em todas as fases do ciclo 
de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso;
 	 5. executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e 
sanitária;
 	 6. realizar ações de saúde em diferentes ambientes na Unidade de Saúde 
da Família e, quando necessário, no domicílio;
 	 7. desenvolver atividades correspondentes às áreas prioritárias de 
intervenção na Atenção Básica, definidas nas Normas Operacionais de 
Saúde – NOAS 2001;
 	 8. planejar, organizar e coordenar a criação de grupos de patologias 
específicas como de hipertensos, diabéticos, saúde mental etc;
 	 9. coordenar e supervisionar ações de capacitação de Agente Comu-
nitário de Saúde e Auxiliar de Enfermagem, com ao desempenho de suas 
funções;
 	 10. executar outras atividades correlatas determinadas pelo superior 
imediato.

II - Auxiliar de Farmácia:
 	 1. auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de assis-
tência farmacêutica;
 	 2. colocar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros prepara-
dos farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, para possibilitar melhor 
identificação;
 	 3. armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispon-
do-os ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle;
 	 4. abastecer as prateleiras com os produtos, repondo o estoque quando 
necessário, para agilizar o atendimento aos clientes;
 	 5. atender os clientes, verificando os receituários, embrulhando e entre-
gando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos;
 	 6.  registrar  os produtos fornecidos e a importância das transações, 
servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o 
controle financeiro e de estoque;
 	 7. promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo 
recomendações técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a 
sua conservação e manutenção;
  	 8. executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
 
III – Nutricionista:

	 1. planejar e elaborar o cardápio semanalmente, baseando-se na acei-

tação dos alimentos pelos comensais, para oferecer refeições balanceadas 
e evitar desperdícios; 
	 2. orientar e supervisionar o preparo, a distribuição e o armazenamento 
das refeições, para possibilitar um melhor rendimento dos serviços execu-
tados; 
	 3. programar e desenvolver treinamento com os servidores públicos, 
realizando reuniões e observando o nível de rendimento, de habilidade, de 
higiene e de alimento, para racionalizar e melhorar o padrão técnico dos 
serviços realizados; 
	 4. elaborar relatórios mensais, baseando-se nas informações recebidas 
para estimar o custo médio da alimentação; 
	 5. zelar pela ordem e manutenção de materiais e equipamentos, para 
assegurar a confecção de alimentos;
	 6. realizar a educação em saúde para compreensão das enfermidades 
e melhorar a qualidade de vida; 
	 7. executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

LEI Nº 8.988, DE 10 DE JULHO DE 2018.

D i s p õ e  s o b r e  a  c r i a ç ã o  e  e x t i n ç ã o  d e  e m p r e g o s  e  
c a r g o s  j u n t o  a o  Q u a d r o  d e  P e s s o a l  d a  P r e f e i -
t u r a  d o  M u n i c í p i o  d e  P i r a c i c a b a  e  d á  o u t r a s  
providências.

     BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

		 Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  8  9  8  8

			  Art. 1º Fica criado, no Quadro de Pessoal da Prefeitura do Mu-
nicípio de Piracicaba, os seguintes empregos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, nas quantidades, denominações, referências 
salariais, jornadas semanais de trabalho e requisitos exigidos para provi-
mento:

Quantidade Denominação
Carga 

Horária 
Semanal

Referência 
Salarial Requisitos

01
Enfermeiro 

de PSF Nível 
Superior

40 horas 17-B

Ensino Superior 
Completo em 
Enfermagem 
e registro no 

Conselho Regional 
de Enfermagem - 

COREN.

02
Auxiliar de 
Farmácia

 
40 horas 05-A

Ensino 
Fundamental 

Completo, com 
conhecimentos de 
medicamentos e 

material hospitalar.

01 Nutricionista 40 horas 14-B

Ensino Superior 
Completo em 

Nutrição e 
inscrição no 

Conselho Regional 
de Nutrição - CRN

 			  § 1º O preenchimento dos empregos de que trata o presente 
artigo se fará por concurso público de provas ou de provas e títulos.
 
 			  § 2º As atribuições dos empregos ora criados constam do ANEXO 
ÚNICO da presente Lei e deverão estar descritos nos respectivos editais 
para concurso público.
 		
 			  Art. 2º Ficam extintos 02 (dois) cargos vagos de auxiliar de 
farmácia, regidos pela Lei nº 1.972, de 07 de novembro de 1.972 – Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Piracicaba, criados junto ao 
Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de Piracicaba, através da 
Lei nº 4.064, de 06 de maio de 1.996.

			  Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias nº 14011 – 10.122.0011.2187– 
319011/ 319013/ 319016 da Secretaria Municipal de Saúde e nº 07011 
– 12.361.0008.2300 – 319011/ 319013/ 319016 da Secretaria Municipal 
de Educação, vigentes para o orçamento do exercício de 2018 e suas 
respectivas para os exercícios seguintes, suplementadas, oportunamente, 
se necessário.

 			  Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			  Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI

Prefeito Municipal

EROTIDES GIL BOSSHARD
Secretário Municipal de Administração

PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI Nº 8.990, DE 10 DE JULHO DE 2018.

D i s p õ e  s o b r e  a  a u t o r i z a ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  d e  
t r a n s p o r t e  r e m u n e r a d o  d e  p a s s a g e i r o s  e  d e  
mercadorias, por meio de motocicletas no Município 	 de Piracicaba, 
revoga as Leis nº 4.432/98, nº 5.035/01 e nº 6.545/09 e dá outras providências.
    
     BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

		 Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  8  9  9  0

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Os serviços de transporte remunerado de passageiros e de merca-
dorias, por meio de motocicletas, no Município de Piracicaba, serão objeto 
de autorização e licenciamento pelos órgãos da Prefeitura do Município de 
Piracicaba, desde que atendidas às condições estabelecidas nesta Lei e 
suas regulamentações, no Código de Trânsito Brasileiro, na Lei Nacional 
nº 12.009 de 29/07/2009 e demais normas gerais e específicas aplicáveis.

Parágrafo único. A remuneração dos serviços de moto-táxi será fixada por 
Decreto do Poder Executivo.
 
Art. 2º Para os fins desta lei considera-se:

I – moto-táxi: o veículo automotor de duas rodas, tipo motocicleta, especial 
e exclusivamente destinado ao transporte remunerado de um passageiro 
por viagem, devidamente autorizado e licenciado pelo Poder Público, por 
meio de seus órgãos competentes;

II – moto-frete: o veículo automotor de duas rodas, tipo motocicleta, especial 
e exclusivamente destinado ao transporte remunerado de mercadorias, 
devidamente autorizado e licenciado pelo Poder Público, cuja carga deve 
estar com peso máximo e dimensão compatíveis e acondicionadas em 
compartimento próprio, de acordo com os requisitos estabelecidos em Lei;

III – moto-taxista: o condutor de veículo denominado moto-táxi, habilitado 
de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e com a Lei Nacional nº 
12.009/09 e autorizado pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes;

IV – moto-fretista: o condutor de veículo denominado Moto-Frete, habilitado 
de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e com a Lei Nacional nº 
12.009/09 e autorizado pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes;

V – ponto de moto-táxi e de moto-frete: espaço público ou privado, destinado 
ao estacionamento de motocicletas autorizadas a prestarem os serviços 
remunerados de transporte de pessoas ou de mercadorias;

VI – poder autorizante: o Município, por meio da Secretaria Municipal de 
Trânsito e Transportes;

VII – autorizatário: a pessoa jurídica ou física detentora da autorização;

VIII – autorização: a delegação da prestação de serviços públicos, feita pelo 
poder concedente à pessoa jurídica ou física que demonstre capacidade 
para seu desempenho dentro das exigências legais, por sua conta e risco.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA OUTORGA DA AUTORIZAÇÃO DO SERVIÇO
 
Art. 3º Os serviços de que trata a presente Lei serão autorizados pelo prazo 
de 02 (dois) anos, a contar da promulgação desta Lei, podendo ser revogada 
unilateralmente, antes deste prazo, por ato motivado da Secretaria Municipal 
de Trânsito e Transportes, por interesse público e/ou por inobservância das 
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normas pertinentes e aplicáveis ao serviço.
 
§ 1º Será outorgada uma autorização para cada veículo destinado ao serviço 
de transporte de que trata esta Lei e cada autorizatário, pessoa física, poderá 
utilizar somente um veículo para a prestação dos serviços previstos nesta 
Lei, ficando proibida a acumulação de autorizações.

§ 2º A autorização para exploração dos serviços de moto-táxi e moto-frete 
é pessoal e intransferível e somente serão outorgadas a pessoas físicas e/
ou jurídicas que atendam as exigências legais.

§ 3º A autorização poderá ser renovada mediante pedido do interessado 
com atendimento aos requisitos previstos nesta Lei.

§ 4º O pedido de autorização deverá ser realizado nos 30 (trinta) dias que 
antecedem o vencimento, com o pagamento das multas, tributos, impostos 
e taxas devidas dentro dos prazos legais.

§ 5º Não será expedida a autorização para operação do serviço se houver, 
em nome do interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas 
que digam respeito à motocicleta e/ou ao serviço autorizado, até que se 
comprove o pagamento dos débitos correspondentes.

§ 6º Em não havendo pedido de autorização após a data de vencimento 
da autorização anteriormente concedida, a mesma será automaticamente 
cancelada, tornando-se necessário, para nova autorização, o atendimento 
das exigências dispostas nesta Lei.

Art. 4º Para expedição da autorização pela Secretaria Municipal de Trânsito 
e Transportes o interessado deverá atender as exigências previstas no 
Código de Trânsito Brasileiro, na Lei Nacional nº 12.009/09 e aos seguintes 
requisitos:

I – quando pessoa jurídica:

a) dispor de sede no Município;

b) possuir Certificado de Licenciamento Integrado;

c) apresentação de cópia autenticada do contrato social ou do ato cons-
titutivo, devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, bem como de suas alterações, ou de inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada dos nomes e endereços 
dos diretores em exercício;

d) cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

e) comprovante de endereço emitido há, no máximo, 60 (sessenta) dias;

f) certidões negativas de débitos municipais, estaduais e federais;

g) certidões de regularidade do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

h) relação dos veículos que serão utilizados na prestação do serviço, com 
o devido Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) para 
comprovação da propriedade e ano de fabricação, e contrato de comodato, 
aluguel ou arrendamento, se for o caso;

i) documentação dos veículos que comprove a quitação do Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e Seguro Obrigatório devida-
mente atualizado e recolhido;

j) cadastro dos condutores que realizarão o serviço junto à respectiva pessoa 
jurídica e que atendam os requisitos dispostos nesta Lei;

k) apresentação de apólice de seguro de vida complementar, em favor 
do condutor com vínculo empregatício, com cobertura não inferior a R$ 
22.000,00 (vinte dois mil reais), e apólice por invalidez permanente não 
inferior a R$ 11.000,00 (onze mil reais);

l) não ser detentor de qualquer outra autorização por parte do poder público 
municipal.

II – quando pessoa física:

a) atender os requisitos do art. 9º desta Lei;

b) Cadastro da Pessoa Física (CPF) do Ministério da Fazenda;

c) certidões negativas de débitos municipais, estaduais e federais;

d) certidão de regularidade do INSS;

e) cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV 
do veículo que será utilizado na prestação do serviço, para comprovação 
da propriedade e ano de fabricação, e contrato de comodato, aluguel ou 
arrendamento, se for o caso;

f) documentação do veículo que comprove a quitação do Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e Seguro Obrigatório devida-
mente atualizado e recolhido;

g) comprovante de endereço emitido há, no máximo, 60 (sessenta) dias;

h) apresentação de apólice de seguro de vida complementar, em favor do 
condutor, com cobertura não inferior a R$ 22.000,00 (vinte dois mil reais), e 
apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.000,00 (onze mil reais);

§ 1º Para comprovação de inscrição no CNPJ, o autorizatário poderá apre-
sentar o seu cadastro no MEI – Micro Empreendedor Individual, hipótese em 
que atenderão às exigências dispostas em legislação específica.

§ 2º Será negada ou cancelada a autorização se constar ou ocorrer mandado 
de prisão expedido contra o condutor.
 
CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS E MERCADORIAS
 
Art. 5º Os veículos destinados ao transporte remunerado de passageiro e de 
mercadoria, denominados moto-táxi e moto-frete, além dos equipamentos 
exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e pela Lei Nacional nº 12.009/09, 
deverão ser submetidos à prévia aprovação pela Secretaria Municipal de 
Trânsito e Transportes e atender aos seguintes requisitos:

I – possuir documentação completa e atualizada;

II – possuir potência mínima equivalente a 125 cc (cento e vinte e cinco 
cilindradas) e máxima de 250 cc (duzentos e cinquenta cilindradas), cuja 
fabricação não poderá ser superior a 10 (dez) anos;

III – possuir baú traseiro em fibra ou metálico, para transporte de merca-
dorias, cujo peso máximo não poderá exceder a 50 (cinquenta) quilos, e 
dimensões não superiores a 60 (sessenta) centímetros de largura, por 60 
(sessenta) centímetros de altura, ou bolsas laterais, para o transporte de 
jornais e similares, em se tratando de moto-frete;

IV – possuir protetores de perna, denominados “mata-cachorro”;

V – possuir assento destinado ao condutor e ao passageiro em boas con-
dições de uso, em se tratando de moto-táxi;

VI – possuir adesivo de ambos os lados, com a descrição “MOTO-TÁXI” 
ou “MOTO-FRETE”, conforme regulamentação a ser baixada pela SEMUT-
TRAN;

VII – possuir protetores sobre o cano de descarga e suporte para os pés 
do passageiro, quando moto-táxi;

VIII – possuir alça entre o banco do condutor e o passageiro ou outro 
equipamento equivalente, que permita ao passageiro ser transportado com 
segurança, se moto-táxi;

IX – possuir espelho retrovisor de ambos os lados;

X – possuir número de identificação em local facilmente visível;

XI – estar em nome do autorizatário;

XII – estar devidamente licenciado pelo órgão oficial como motocicleta de 
aluguel e emplacamento com placa na cor vermelha;

XIII – estar equipada com aparador de linha, antena corta pipas, nos termos 
da regulamentação do CONTRAN;

XIV - ser aprovado em vistoria nas seguintes frequências:

a) antes da utilização do veículo em serviço – vistoria inicial;

b) anual, para veículos com até 5 (cinco) anos de fabricação;

c) semestral, para veículos com mais de 5 (cinco) e até 8 (oito) anos de 
fabricação;

d) trimestral, para veículos com mais de 8 (oito) anos e até 10 (dez) anos 
de fabricação.

XV - possuir emplacamento no município de Piracicaba.

§ 1º O veículo destinado exclusivamente ao transporte de passageiro, 
denominado moto-táxi, nunca poderá transportar mais que um passageiro 
em cada transporte compreendido.
 
§ 2º Todo veículo de que trata a presente Lei, além dos requisitos de segu-
rança, deverá ser submetido permanentemente à manutenção, conservação 
e higienização de acordo com as exigências legais e recomendações dos 
fabricantes.

§ 3º A vistoria técnica do veículo será realizada pela Secretaria Municipal de 
Trânsito e Transportes, concedendo-se prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período, para adequação do mesmo às exigências desta Lei, pe-
ríodo em que ficará proibida a sua utilização para serviço a que se destina.

§ 4º Os veículos “side-car”, semirreboque e baú deverão ser pintados de 
cor clara, preferencialmente amarela, laranja ou cores semelhantes, sendo 
proibido o uso de cor preta, vermelha e lilás, cores apenas permitidas como 
fundo ou contraste com aquelas especificadas.

§ 5º O capacete, o baú, a motocicleta, o “side-car” e o semirreboque deverão 
dispor de dispositivos refletivos de luz nas quatro direções.

Art. 6º Fica proibido o transporte de mercadorias fora do baú, do “side-car” 
ou do semirreboque, exceto jornais, revistas, envelopes e similares que 
deverão estar acondicionados em bolsas situadas nas laterais do veículo.

Art. 7º Fica proibido o transporte de combustíveis inflamáveis ou tóxicos e 
de galões nos veículos que trata esta Lei, com exceção de botijões de gás, 
com capacidade máxima de 13 (treze) quilos e de galões contendo água 
mineral, com capacidade máxima de 20 (vinte) litros, desde que com auxílio 
de “side-car” ou semirreboques.

Art. 8º O transporte de carga em “side-car” ou semirreboques deverá obede-
cer aos limites estabelecidos pelos fabricantes ou importadores dos veículos 
homologados pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), não 
podendo a altura da carga exceder o limite superior do assento da motoci-
cleta em mais de 40 (quarenta) centímetros.

Parágrafo único. Fica vedado o uso simultâneo de “side-car” e semirreboque.

Art. 9º A utilização de triciclo motorizado do tipo “riquixá” fica condicionada 
ao atendimento dos requisitos estabelecidos no artigo 5º, retro e nas de-
mais exigências desta Lei, no que couberem, assim como dispor de freio 
de estacionamento, pisca alerta, cinto de segurança, pára-choque traseiro, 
buzina, velocímetro, limpador de pára-brisa, placa traseira, extintor de 
incêndio, fabricação não superior a 10 (dez) anos e velocidade máxima de 
60 (sessenta) quilômetros por hora.

§ 1º O triciclo motorizado do tipo “riquixá” utilizado para transporte de passa-
geiros deverá apresentar motor de até 150 cc (cento e cinquenta cilindradas).

§ 2º O triciclo motorizado do tipo “riquixá” utilizado para transporte de 
mercadorias deverá apresentar motor de até 250 cc (duzentos e cinquenta 
cilindradas).

§ 3º Deverão ser observadas as demais exigências determinadas pelas dis-
posições normativas do DENATRAN, CONTRAN e da Secretaria Municipal 
de Trânsito e Transportes.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES DOS VEÍCULOS
 
Art. 10. Os condutores de veículos a que se refere esta Lei devem atender, 
além dos demais requisitos legais, os seguintes:

I – ter idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos e possuir Carteira Na-
cional de Habilitação em vigor, com no mínimo 2 (dois) anos na categoria “A”;

II – apresentar atestado de capacidade física, inclusive auditiva, visual e 
mental, firmado por profissional da saúde, com validade compatível com a 
da Carteira Nacional de Habilitação;

III – apresentar certidão negativa criminal da Comarca que contemple os 
últimos 05 (cinco) anos;

IV – comprovar aprovação em curso especializado, nos termos da regula-
mentação do CONTRAN;

V – possuir certificado de curso de primeiros socorros, conforme regula-
mentação do CONTRAN;

VI - estar inscrito como segurado no Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS;

VII – apresentar declaração que comprove não ter cometido infração de 
trânsito grave ou gravíssima prevista no CTB (Código de Trânsito Brasileiro) 
nos últimos 02 (dois) anos;

VIII – carteira de identidade;

IX – titulo de eleitor;

X – cadastro de pessoa física junto a Ministério da Fazenda – CPF;

XI – comprovante de endereço emitido há, no máximo, 60 (sessenta) dias;

§ 1º Caso o condutor mantenha vínculo trabalhista com empresa de presta-
ção de serviços de moto-frete ou moto-táxi, deverá ser apresentada cópia da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) comprovando o vínculo.

§ 2º No caso de condutor autônomo será necessária a apresentação de 
certidão negativa de tributos mobiliários municipais.

Art. 11. Sem prejuízo das exigências previstas nesta Lei e no Código de 
Trânsito Brasileiro, o condutor deverá:

I – estar regularmente credenciado pela Secretaria Municipal de Trânsito 
e Transportes;

II – portar crachá de identificação, com foto e nome do condutor, fornecido 
pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, quando da autorização 
para o exercício da atividade;

III – dirigir o veículo, com segurança, assegurando conforto, confiança e 
regularidade durante o percurso, não colocando em risco ou perigo a própria 
vida, dos pedestres, de usuários do sistema viário, nem criando obstáculos 
à livre circulação de veículos;

IV – manter a velocidade sempre compatível com as condições exigidas 
pela regulamentação local e circunstâncias;

V – tratar a todos sempre com cortesia, urbanidade e respeito;

VI – usar capacete na cor amarela com viseira e com identificação do nú-
mero de registro de sua autorização na cor preta e demais equipamentos 
obrigatórios e indispensáveis pela legislação de trânsito;

VII – fornecer os equipamentos de segurança individual, obrigatórios e ne-
cessários ao usuário do transporte, no caso de moto-táxi e não conduzi-los 
em caso de recusa de seu uso;

VIII – não conduzir pessoas que evidenciem sintomas de embriaguez, de 
uso de entorpecentes, idosas acima de 65 anos ou enfermos, cujo estado 
revele falta de condição para ser transportado, assim como gestantes, em 
adiantado estado de gravidez, doentes mentais e menores de 18 (dezoito) 
anos de idade;

IX – transportar somente objeto ou mercadoria de acordo com o peso e 
dimensão previstos nesta Lei, quando tratar-se de moto-frete;

X – evitar as arrancadas bruscas e outras formas que impliquem em risco 
ou perigo a si próprio e/ou ao usuário, quando tratar-se de moto-táxi;

XI – identificar os produtos transportados ou solicitar do usuário do trans-
porte, a declaração do que deverá ser transportado;

XII – não ter sido multado por dirigir alcoolizado, nos últimos 12 (doze) 
meses ou ter sido autuado em flagrante pelo porte, transporte, uso, cessão 
de substância tóxica, sedativo ou entorpecentes proibidos, nos últimos 24 
(vinte e quatro) meses;

XIII – não ter cometido nenhuma infração gravíssima, 2 (duas) graves ou 
ser reincidente em infrações médias, durante os 12 (doze) últimos meses;

XIV – usar colete de segurança retrorrefletivo, nos termos da regulamentação 
do CONTRAN, com o número de sua autorização, quando em serviço, tanto 
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na atividade de moto-frete quanto de moto-táxi;

XV – portar a tabela de preço e exibi-la ao usuário sempre que solicitado;

XVI – não cobrar valor superior ao estabelecido pelo órgão competente;

XVII – não fumar durante o percurso da prestação do serviço;

XVIII – não recusar o transporte de passageiros, por motivos de distância e 
condições de acesso ao local, salvo na hipótese de medida de segurança 
justificável.

XIX – utilizar calçado fechado que garanta a segurança conforme as normas 
do CONTRAN;

XX - uso do farol baixo aceso durante o dia.

CAPÍTULO V
DAS OBRIGAÇÕES DOS AUTORIZATÁRIOS DO SERVIÇO
 
Art. 12. Sem prejuízo das disposições contratuais, quando for o caso, os 
autorizatários dos serviços de que trata a presente Lei são obrigados a:

I – assegurar efetiva integridade, proteção, segurança, higiene e conforto 
ao usuário;

II – tomar todas as cautelas para a prevenção de acidentes dos condutores 
contratados e de passageiros, no caso de moto-táxi, arcando com a res-
pectiva responsabilidade civil;

III – providenciar a apólice de seguro, cobrindo os valores das despesas 
com acidente dos transportados nos casos de invalidez temporária, perma-
nente, morte e, ainda, furto ou extravios de objetos e danos pessoais e/ou 
materiais, com cobertura não inferior a R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), 
e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.000,00 (onze mil 
reais). Quando se tratar de bens materiais, ficará a cargo do Contratante e 
Contratado estabelecer valores segurados;

IV – garantir a continuidade e regularidade na prestação do serviço;

V – cumprir e fazer cumprir as normas de segurança no trânsito e de pres-
tação do serviço;

VI – informar, semestralmente, à Secretaria Municipal de Trânsito e Transpor-
tes, a estatística de acidentes com os condutores contratados sob qualquer 
modalidade, identificando o logradouro do acidente, hora, data, local do 
acidente, o condutor do veículo, a pessoa ou a mercadoria transportada, 
causa provável do acidente, bem como demais circunstâncias, ainda que 
não tenha sido registrado em Boletim de Ocorrência Policial;
 
VII – não transportar produtos inflamáveis, explosivos, substâncias tóxicas e 
produtos corrosivos e ilícitos, exceto nas condições estabelecidas nesta Lei;

VIII – prestar ao usuário as informações para a defesa de seus interesses e 
direitos, fornecendo documento, quando necessário e solicitado pelo usuário;

IX – manter os veículos sempre em plenas condições de manutenção, 
conservação, circulação e higiene e retirar de circulação os veículos consi-
derados sem condições de uso;

X – manter escrita contábil sempre atualizada e o controle operacional dos 
veículos;

XI – não permitir a circulação e condução de veículo sem os equipamentos 
de segurança previstos em Lei e sem a documentação dentro dos padrões 
legais;

XII – manter plantão de atendimento telefônico diuturno para os serviços 
de moto-táxi;

XIII – realizar cursos de direção defensiva e de noções de primeiros socorros, 
sendo que no caso de condutores contratados por pessoa jurídica, caberá a 
esta ofertar o curso que deverá ser feito com periodicidade nunca superior 
a 05 (cinco) anos;

XIV – levar em consideração os seguintes aspectos, quando da definição 
da quantidade de serviço repassado a cada condutor contratado e do tempo 
prescrito negociado com os clientes: a(s) tarefa(s) em si e seus respectivos 
destinos; a experiência dos condutores; as intempéries; os períodos ante-
riores e posteriores a feriados; as datas comemorativas e festivas; dias de 
início de período letivo escolar das redes públicas e privada; as regiões 
onde as ruas e numerações são irregulares; as regiões onde as ruas e 
avenidas se encontram em obras ou haja qualquer outro problema que altere 
a dinâmica do trânsito no local; o trajeto planejado para execução da tarefa 
com indicação dos logradouros públicos a serem utilizados; os limites de 
velocidade dos logradouros públicos e as velocidades máximas de segu-
rança recomendadas e, a comunicação aos clientes sobre a possibilidade 
de atrasos decorrentes dos aspectos acima descritos;

XV – observar a vedação de práticas que se caracterizam como assédio 
moral, quais sejam: exigência exacerbada de cumprimento de metas, 
quantidade de serviços e tempos de duração de tarefas sem considerar os 
aspectos descritos no inciso anterior;

XVI – observar a vedação de veiculação de qualquer espécie de propaganda, 
em qualquer meio de comunicação e a negociação escrita ou verbal com 
o cliente oferecendo gratuidade, descontos sobre o produto ou serviço 
prestado, vantagens e/ou benefícios, caso o tempo negociado com o cliente 
não seja cumprido;

XVII – observar que o tempo de atendimento negociado com o cliente deve 
variar de acordo com a disponibilidade de condutores contratados no momen-
to do pedido, devendo ser observado também os demais requisitos desta Lei;

XVIII – observar a vedação de estabelecimento de competição entre 
condutores contratados por meio de prêmios ou qualquer outra forma de 
remuneração que venha a estimular o aumento de velocidade e de infrações 
de trânsito, ocasionando riscos de acidentes para os condutores bem como 
usuários, pedestres e demais motoristas;

XIX – disponibilizar tempo determinado para que os condutores inexperientes 
em determinada tarefa possam acompanhar as atividades realizadas por 
condutores mais experientes;

 XX - estabelecer um limite de tempo abaixo do qual não se aceitem serviços 
de clientes com prazos críticos e/ou urgentes, acima deste limite, mobilizar 
mais de um condutor contratado, obrigatoriamente dentre os experientes, 
para a realização das tarefas, sendo que a recusa caberá ao condutor, caso 
julgue a tarefa inexequível naquele prazo;

XXI – transportar produtos alimentícios e bebidas, quentes ou frios, somente 
em baús isolantes térmicos;

XXII – quando o autorizatário for pessoa jurídica será obrigado a fornecer 
gratuitamente aos condutores contratados os seguintes equipamentos de 
segurança individual: capacete de motociclista tipo fechado com viseira, 
aprovado pelo INMETRO; coletes de segurança retrorrefletivo; botina ou 
calçado de segurança; jaqueta de couro ou de material sintético; luvas de 
couro; protetor para a parte inferior das pernas e capa de chuva nas cores 
claras, preferencialmente amarela, laranja ou cores semelhantes, sendo 
proibido o uso das cores preta, vermelha e lilás, exceto a botina ou calçado 
de segurança;

XXIII - quando o autorizatário for pessoa jurídica deverá fiscalizar mensal-
mente as condições das motocicletas, mesmo não sendo de sua proprie-
dade, no que se refere à manutenção preventiva e corretiva, conservação, 
documentação de trânsito obrigatória e ao uso de dispositivos, acessórios e 
equipamentos de segurança por parte dos condutores contratados;

XXIV - quando o autorizatário for pessoa jurídica deverá observar todas as 
normas trabalhistas aplicáveis, inclusive no que tange à saúde ocupacional 
e à prevenção de acidentes;

XXV - promover e tomar a vacina contra a gripe, uma vez por ano, arcando 
com os custos da vacinação e manter ou solicitar comprovante de vacinação 
ou reforço contra tétano.

CAPÍTULO VI
DOS PONTOS DE MOTO-TÁXI E DE MOTO-FRETE

Art. 13. Os pontos de moto-táxi e de moto-frete serão fixados pela Secretaria 
Municipal de Trânsito e Transportes, que levará em consideração o interesse 
público, as políticas de transporte coletivo urbano e as conveniências do 
trânsito, podendo, a qualquer tempo, extinguir, transferir, reduzir ou ampliar, 
o número de pontos e o limite de motocicletas autorizadas.

Art. 14. Os pontos de moto-táxi localizados em logradouros ou regiões deter-
minadas pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes contarão com 
distanciamento de, no mínimo, uma quadra dos pontos de permissionários 
dos serviços de táxi com veículos automotores e do transporte coletivo.

Art. 15. Os pontos de moto-táxi e de moto-frete deverão possuir instalações 
que atendam as normas de higiene e de conforto, bem como aos seguintes 
requisitos:

 	 I - local de espera adequado com assentos em quantidade compatível 
com o número de condutores que aguardam as ordens de serviço;

 	 II - instalações sanitárias separadas por sexo;

 	 III - copa ou refeitório com mesa e cadeira;

	 IV - armários apropriados para guarda de equipamentos de segurança 
individuais;

	 V - dispor de bebedouro com água potável e fresca;

	 VI - área adequada para estacionamento das motocicletas disponíveis 
para o serviço;

	 VII - não devem estar situados em região insalubre, sujeito às inundações, 
próximo a fontes intensas de calor, de ruído, de poeira, de risco de explosão 
ou de qualquer outro fator de risco significativo à segurança e saúde dos 
condutores.

Parágrafo único. As áreas destinadas ao local de espera, copa ou refeitório 
e instalações sanitárias deverão estar situadas em edificação coberta e 
protegida contra intempéries.
 

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS

Art. 16. Ficam os infratores dos preceitos da presente Lei, sem prejuízo 
das penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro, sujeitas às 
seguintes penalidades:

I – advertência por escrito;

II – multa;

III – suspensão temporária dos serviços;

IV – cassação da autorização e da respectiva licença.

Parágrafo único. Quando cometidas ao mesmo tempo duas ou mais infra-
ções, aplicar-se-ão cumulativamente as penalidades previstas para cada 
uma delas.
 
Art. 17. Constitui infração a inobservância de qualquer preceito desta Lei, sem 
prejuízo das penalidades previstas na legislação federal e estadual aplicável.
 
Art. 18. Para efeito da aplicação das penalidades, as infrações classificam-se 
como gravíssimas, graves e médias.
 
§ 1º São consideradas infrações gravíssimas:

I – transportar passageiros em número superior ao permitido;

II – realizar as atividades descritas na presente Lei sem a devida licença, 
utilizar veículo sem licença ou condutor não regularmente credenciado;

III – transportar as pessoas a que se refere o inciso VIII do art. 11;

IV – conduzir o veículo em desacordo com o disposto nos incisos III, VI, VII 
e XII do art. 11.

V – deixar de observar as exigências dispostas no art. 6º e nos incisos XI, 
XVIII e XXII do art. 12;

VI – transportar os produtos previstos no inciso VII do art. 12;

§ 2º São consideradas faltas graves:

I – deixar de pagar os tributos devidos;

II – entregar ou permitir que o veículo licenciado seja dirigido por condutor 
não especificamente habilitado e credenciado;

III – perder os requisitos de idoneidade e de capacidade operacional, inclusive 
interrupção do serviço injustificadamente, salvo por motivo de força maior 
ou caso fortuito;

IV – não proporcionar seguro facultativo de acidente pessoal;

V – transportar carga com peso superior e dimensões em desacordo com 
o previsto nesta Lei;

VI – dirigir o veículo de modo a criar obstáculos à livre circulação do trânsito;

VII – fumar quando estiver na direção do veículo;

VIII – cobrar preço superior ao estabelecido pelo Poder Público.
 
§ 3º São consideradas infrações médias:

I – conduzir o veículo sem o colete de segurança retrorrefletivo;

II – deixar de fornecer a touca descartável ao passageiro;

III – as demais hipóteses estabelecidas nesta Lei e não previstas nos §§ 
1º e 2º, retro.
 
Art. 19. As penalidades serão assim aplicadas:

I – advertência por escrito, quando se tratar de falta de menor gravidade;

II – multa em valor a ser baixado por Decreto do Executivo Municipal, no 
caso das infrações descritas no art. 18, retro;

III – suspensão temporária dos serviços, em caso de reincidência das infra-
ções descritas no art. 18, retro;

IV – cassação da autorização e da respectiva licença, após a terceira sus-
pensão no período de 12 (doze) meses.
 
§ 1º Quando da suspensão, poderão ser aplicadas, cumulativamente, multas 
dobradas a cada reincidência.

§ 2º Fica garantido o direito de ampla defesa e contraditório, com o procedi-
mento de recurso estabelecido através de Decreto do Executivo Municipal.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
  
Art. 20. Compete à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes a edição de 
normas complementares para a regulamentação e operacionalização do ser-
viço de moto-frete e moto-táxi, cabendo a ela a resolução dos casos omissos.
 
Art. 21. As empresas que mantém serviço próprio de entrega de mercadorias 
por motocicletas ficam obrigadas a observar as exigências estabelecidas 
nesta Lei.

Art. 22. Fica estabelecido prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da en-
trada em vigor da presente Lei para que os interessados, pessoas física ou 
jurídica, que queiram ou que já estejam desempenhando as atividades de 
moto-táxi ou moto-frete no Município de Piracicaba façam seu cadastramento 
junto á Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes e atendam todos os 
requisitos da presente Lei. 

Art. 23. Ficam expressamente revogadas as Leis nº 4.432, de 16 de abril de 
1.998, nº 5.035, de 24 de setembro de 2.001, nº 6.545, de 14 de setembro 
de 2.009.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

		        Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

JORGE AKIRA KOBAYASKI
Secretário Municipal de Trânsito e Transportes

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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LEI Nº 8.991, DE 10 DE JULHO DE 2018.

Autoriza o Município de Piracicaba a celebrar convênio com o Governo 
do Estado de São Paulo, 	 por meio de suas secretarias estaduais 
e/ou de instituição financeira oficial, visando o recebimento de recursos 
financeiros provenientes de Emenda Parlamentar, os quais se destinarão 
à 	 construção da Unidade de Saúde da família no Bairro Javari e dá outras 
providências.  
    
     BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

		 Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  8  9  9  1
 
Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, por meio de suas secretarias estaduais 
e/ou de instituição financeira oficial, visando o recebimento de recursos 
financeiros provenientes de Emenda Parlamentar, os quais se destinarão 
à construção de Unidade de Saúde da Família no Bairro Javari.

Parágrafo único. Para a realização dos projetos, programas ou ações que 
visem a efetivar os objetivos de que trata esta Lei, o Município de Piracicaba 
promoverá a celebração de termos aditivos e outros instrumentos legais 
que se façam necessários.

Art. 2º Fica o Município de Piracicaba autorizado a receber, através de 
repasse efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos finan-
ceiros provenientes do orçamento estadual, até o valor de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais), para custear as ações descritas no art. 1º, retro.

Parágrafo único. Para alocação dos recursos de que trata o caput do 
presente artigo fica o Município de Piracicaba, autorizado a abrir crédito 
adicional especial, com fonte de recursos estaduais, para o exercício de 
2018, no orçamento Fundo Municipal de Saúde nas dotações orçamen-
tárias nº 14711 – 10.301.0010.2495 – 449051 e suas respectivas para os 
próximos exercícios.

       Art. 3º A contrapartida do Município de Piracicaba na execução dos 
objetivos de que trata o art. 1º, retro, se houver, se dará será nas dotações 
orçamentárias nº 14011 – 10.301.0011.1485 – 449051 – obras e instalações, 
com fonte de recursos do Tesouro Municipal, vigente para o exercício de 
2018 e suas respectivas para os próximos exercícios, suplementadas, 
oportunamente, se necessário.

Parágrafo único. Caso venha a existir contrapartida em recursos municipais, 
caberá ao Poder Executivo prever em seus orçamentos o aumento desta 
despesa, acompanhado da elaboração prévia de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

		        Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI Nº 8.992, DE 10 DE JULHO DE 2018.

A u t o r i z a  o  M u n i c í p i o  d e  P i r a c i c a b a  a  c e l e b r a r  
c o n v ê n i o  c o m  o  G o v e r n o  d o  E s t a d o  d e  S ã o  P a u l o ,  
p o r  m e i o  d e  s u a s  s e c r e t a r i a s  e s t a d u a i s  e / o u  d e  
instituição financeira oficial, visando o recebimento de recursos financeiros 
provenientes de Emenda Parlamentar, os quais se destinarão à aquisição de 
equipamentos para os 	CREAS – Centro de Referência Especializados em 
Assistência Social e CRAS – Centros de Referência em Assistência Social 
e dá outras providências.  

     BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

		 Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  8  9  9  2
 
Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, por meio de suas secretarias estaduais 
e/ou de instituição financeira oficial, visando o recebimento de recursos 
financeiros provenientes de Emenda Parlamentar, os quais se destinarão 
à aquisição de equipamentos para os CREAS – Centro de Referência 
Especializados em Assistência Social e CRAS – Centros de Referência 
em Assistência Social.

Parágrafo único. Para a realização dos projetos, programas ou ações que 
visem a efetivar os objetivos de que trata esta Lei, o Município de Piracicaba 
promoverá a celebração de termos aditivos e outros instrumentos legais 
que se façam necessários.

Art. 2º Fica o Município de Piracicaba autorizado a receber, através de re-
passe efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros 
provenientes do orçamento estadual, até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), para custear as ações descritas no art. 1º, retro.

Parágrafo único. Para alocação dos recursos de que trata o caput do 
presente artigo fica o Município de Piracicaba, autorizado a abrir crédito 
adicional suplementar, com fonte de recursos estaduais, para o exercício 
de 2018, no orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
na dotação orçamentária nº 09732 – 08.244.0013.2352 – 449052 e suas 
respectivas para os próximos exercícios.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

		        Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

ELIETE NUNES FERNANDES DA SILVA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI Nº 8.993, DE 10 DE JULHO DE 2018.

Autoriza o Município de Piracicaba a celebrar convênio com a União Federal, 
por meio de seus ministérios e/ou de instituição financeira oficial, visando o 
recebimento de recursos financeiros provenientes de Emenda Parlamentar, 
os quais se destinarão a cobrir despesas de custeio na área da saúde pública 
e dá outras providências.    

     BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

		 Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  8  9  9  3
 
Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a celebrar convênio com 
a União Federal, por meio de seus ministérios e/ou de instituição financeira 
oficial, visando o recebimento de recursos financeiros provenientes de 
Emenda Parlamentar, os quais se destinarão a cobrir despesas de custeio 
na área da saúde pública.

Parágrafo único. Para a realização dos projetos, programas ou ações que 
visem a efetivar os objetivos de que trata esta Lei, o Município de Piracicaba 
promoverá a celebração de termos aditivos e outros instrumentos legais 
que se façam necessários.

Art. 2º Fica o Município de Piracicaba autorizado a receber, através de 
repasse efetuado pela União Federal, recursos financeiros provenientes 
do orçamento federal, até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
para custear as ações descritas no art. 1º, retro.

Parágrafo único. Para alocação dos recursos de que trata o caput do 
presente artigo fica o Município de Piracicaba, autorizado a abrir crédito 
adicional suplementar, com fonte de recursos Federais, para o exercício 
de 2018, no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde em dotações 
orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

		        Prefeitura do Município de Piracicaba, 10 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 17.541, DE 12 DE JULHO DE 2018.

Introduz alterações ao Decreto nº 14.422/11 que “declara de utilidade pública, 
para posterior desapropriação amigável ou judicial, parte do imóvel de pro-
priedade de Ângelo Pardi e outros, localizado no Anel Viário Municipal que 
interliga a Rodovia do Açúcar à Rodovia Estadual SP 127, Bairro Taquaral, 
neste Município, destinada à implantação de Distrito Industrial e dá outras 
providências”, alterado pelo Decreto nº 15.209/13.
	
 	 BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A

	 Art. 1º No Decreto nº 14.422, de 16 de dezembro de 2011, alterado pelo 
de nº 15.209, de 08 de agosto de 2013, bem como no Memorial Descritivo, 
Planta e Laudo de Avaliação que o integra, onde se lê:

	 “Ângelo Pardi e outros”

	 Leia-se:

	 “Espólio de Ângelo Pardi e outros”

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 12 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO
Secretário Municipal de Obras

JOSÉ ANTONIO DE GODOY
Secretário Municipal de Governo e Desenvolvimento Econômico

ARTHUR ALBERTO AZEVEDO RIBEIRO NETO
Diretor Presidente do IPPLAP

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 17.542, DE 13 DE JULHO DE 2018.
Autoriza, a título precário, o fechamento de vias públicas do Loteamento 
“Residencial Vitória Régia”.

BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o requerimento constante do Processo nº 139.244/2013 
e, verificando que o mesmo atende ao disposto nos arts. 52 a 55 da Lei 
Complementar nº 207, de 04 de setembro de 2007, que “autoriza, a título 
precário, o fechamento de vias públicas sem saída ou de vias públicas 
de acesso a bairros residenciais ou a loteamentos, limitando o tráfego de 
veículos estranhos aos seus moradores, com outorga de utilização privativa 
a estes, restringindo, assim, o tráfego local de veículos apenas para seus 
moradores e visitantes”,
 
D E C R E T A

Art. 1o Fica autorizado o fechamento das vias públicas do Loteamento Resi-
dencial “Vitória Régia”, com outorga de utilização privativa aos proprietários 
e/ou moradores dos imóveis situados nas referidas vias, ficando limitado 
o tráfego local de veículos apenas aos seus proprietários e/ou moradores 
e/ou visitantes, nos termos da planta constante de fls. 778 do processo nº 
139.244/2013.     
		
Art. 2o O fechamento das ruas contará com a diuturna permanência de, ao 
menos, um vigia, através de portão, cancela, correntes ou similares, podendo 
ser dotado de guarita de controle na portaria, conforme demonstrado em 
fls. 778 do Processo nº 139.244/2013, a qual dependerá de licenciamento 
na Secretaria Municipal de Obras, desde que não impeça o livre acesso 
de pedestres.

§ 1º O croqui demonstrando a área objeto do fechamento fica fazendo parte 
integrante do presente Decreto.

§ 2o Os proprietários dos lotes constantes de fls. 778 do processo nº 
139.244/2013 arcarão com todas as despesas e ônus decorrentes do fe-
chamento das vias públicas e da outorga de utilização privativa, inclusive 
com a conservação e manutenção dessas vias e dos serviços públicos 
existentes, sendo de responsabilidade e às suas expensas, a conservação 
da pavimentação, coleta de lixo, varrição, capinação, jardinagem, sinalização 
e segurança, conforme declarações juntadas individualmente ao Processo 
nº 139.244/2013, através das quais assumem tais ônus, podendo fazê-lo por 
meio da Associação dos Moradores do “Residencial Vitória Régia”, pessoa 
jurídica de direito privado, que os representa. 

§ 3o Em razão do fechamento das vias públicas, deverá ser instalado um 
hidrômetro geral, a critério do Serviço Municipal de Água e Esgoto de Pira-
cicaba - SEMAE, para fins de controle e conferência do consumo de água, 
sendo de responsabilidade da Associação dos Moradores do “Loteamento 
Residencial Vitória Régia” a cobertura do custo de eventual diferença cons-
tatada entre o consumo do hidrômetro geral e a somatória dos consumos 
individuais dos imóveis, sem prejuízo das disposições previstas na Lei 
Complementar nº 244/2009.

§ 4º Caberá à Associação dos Moradores do “Loteamento Residencial Vitória 
Régia” o cumprimento das seguintes obrigações previstas pelo Serviço 
Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba – SEMAE:

I – apresentar, para aprovação do SEMAE, o projeto da medição de água 
principal, que deverá ficar ao lado externo da área fechada, preferencial-
mente próximo à portaria e de fácil acesso aos funcionários do SEMAE;

II – as ligações de água das unidades habitacionais deverão ser individua-
lizadas, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 224/09 e resolução 
ARES-PCJ nº 137/16;

III – após o fechamento do empreendimento, o SEMAE será responsável pelo 
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abastecimento de água até o hidrômetro da ligação principal e pela coleta 
de esgoto, até a caixa de inspeção, portanto, após o hidrômetro principal 
e a caixa de inspeção, toda a infraestrutura de água e esgoto interna ao 
empreendimento será de responsabilidade da Associação/Condomínio, nos 
termos da Lei Complementar nº 207/07;

IV – o SEMAE e sua parceira-privada Águas do Mirante S/A deverão estar 
autorizados a ingressar, a qualquer dia e hora, no empreendimento, por 
meio de seus funcionários e ou prestadores, seja para leitura, conferência 
de leitura, corte de água e demais serviços relativos aos sistemas públicos 
de água e esgoto;

V – todas as obras necessárias ao fechamento deverão ser executadas 
e custeadas pelo interessado (empreendedor ou associação), conforme 
diretrizes e normas técnicas do SEMAE.

§ 5o Aplica-se para o presente fechamento, o disposto no § 14, do art. 40, 
da Lei Complementar n. 207/2007, o qual dispõe que para os efeitos de 
apuração de consumo de água e afastamento de esgoto, os loteamentos, 
ruas ou avenidas que, de qualquer forma, fecharem sua entrada, serão 
equiparados aos condomínios e terão os mesmos tratamentos e obrigações. 

§ 6o Os proprietários e/ou moradores de imóveis que comprovarem renda 
familiar inferior a três salários mínimos estarão isentos das despesas de-
correntes do fechamento das referidas vias públicas, caso venham a ser 
cobrados das mesmas. 

§ 7o O lixo proveniente das casas situadas nos imóveis inseridos no fecha-
mento deverá ser, obrigatoriamente, depositado em recipiente(s) de alvenaria 
disposto(s) na via pública, com a qual se articule a área objeto do fechamento, 
de acordo com o projeto de fls. 49 e 50 e atendido o parecer de fls. 809 da 
Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente – SEDEMA, do processo 
citado acima, mediante o atendimento das seguintes condicionantes:

I – a capacidade de armazenamento da lixeira deve ser suficiente para 
atender toda a demanda, evitando-se assim, a disposição de resíduos 
sobre a via pública;

II – a lixeira não deve ser construída em área verde e nem em área insti-
tucional;

III – o acondicionamento adequado dos resíduos e a execução de limpeza, 
lavagem e manutenção da lixeira são de responsabilidade da Associação 
dos Moradores do “Loteamento Residencial Vitória Régia”;

IV – a lixeira será destinada única e exclusivamente para a disposição dos 
resíduos sólidos domiciliares gerados pelo loteamento, os quais deverão 
ser armazenados na lixeira apenas nos dias e horários da coleta pública.

§ 8º Caso seja constatado, a qualquer tempo, a incidência de transtornos 
ou incômodos em decorrência da utilização da lixeira, a Associação dos 
Moradores do “Loteamento Residencial Vitória Régia” deverá promover as 
adequações necessárias.

§ 9º Caberá à Associação dos Moradores do “Loteamento Residencial Vitória 
Régia” atender, permanentemente, as disposições contidas no Decreto n° 
15.633, de 14 de maio de 2014.
 		
Art. 3o Para a efetivação das obrigações constantes no art. 2º, retro, a 
Associação dos Moradores do “Loteamento Residencial Vitória Régia” 
fica obrigada a contratar mão-de-obra adequada, na proporção de sua 
responsabilidade.

Art. 4o A outorga do fechamento e o uso privativo concedidos pelo presente 
Decreto poderão ser revogados, a critério da Municipalidade, por não ser 
mais conveniente ao interesse público ou quando se entender que esteja 
havendo distorções de sua finalidade ou, ainda, a pedido de mais de 70% 
(setenta por cento) dos moradores e/ou proprietários dos imóveis do local.

Parágrafo único. A outorga da utilização privativa, com condições de prestar 
certos serviços, não caracterizará uma concessão de serviço público, não 
sendo autorizado, em caso de constituição de sociedade ou Associação 
para tal fim, cobrar dos adquirentes de imóveis ou dos atuais proprietários, 
qualquer valor pelos serviços e obras a que vier a se obrigar à administração 
outorgante.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 13 de julho de 2018.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

JORGE AKIRA KOBAYASKI
Secretário Municipal de Trânsito e Transportes

ARTHUR ALBERTO AZEVEDO RIBEIRO NETO
Diretor Presidente do IPPLAP

VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO
Secretário Municipal de Obras

JOSÉ RUBENS FRANÇOSO
Presidente do SEMAE

JOSÉ OTÁVIO MACHADO MENTEN
Secretário Municipal de Defesa do Meio Ambiente

MILTON SÉRGIO BISSOLI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

       FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada abaixo:

Modalidade: Concorrência nº 25/2018 
Objeto: reconstrução e reforma dos alambrados, passeios em concreto, 
banco de reserva e melhorias. Entrega das Propostas: até 15/08/2018 às 
14 horas. Abertura das Propostas: 15/08/2018 às 14h30min. 
 
O Edital encontra-se publicado no endereço eletrônico: www.piracicaba.
sp.gov.br e a disposição na Divisão de Compras, sito a Rua Antônio Corrêa 
Barbosa, 2233, 1º andar, no horário das 08:30h. às 16:30h. Fone (19) 3403-
1020. Piracicaba 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

COMUNICADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2018
Aquisição de concreto asfáltico usinado a quente

A pregoeira delibera por INABILITAR a empresa PRIME ASFALTOS LTDA, 
por apresentar documentos de habilitação fora do prazo determinado pelo 
edital, diante do exposto fica aberto o prazo de 03 dias úteis para eventual  
interposição de recursos.

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Érica Vanessa Dias Ferraz
Pregoeira

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 111/2018
Registro de preços para prestação de serviços de serralheria

A Pregoeira comunica que a empresa JOSÉ DE OLIVEIRA ALMEIDA SER-
VIÇOS GERAIS foi vencedora do lote 01.

Publique-se e aguarde-se prazo recursal de 03 (três) dias úteis conforme 
determina a Lei Federal nº 10.520/02, e após encaminhe-se à Autoridade 
Superior para HOMOLOGAÇÃO.

Piracicaba, 13 de julho de 2018. 
	

Karolina Figueiredo Ferreira
Pregoeira

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2018
Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva no compressor 
e rede de ar comprimido e na central e rede de oxigênio

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas LD MÁQUINAS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, FIKMA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
ODAIR JOSÉ DA SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS ME e KRS REDE DE 
GASES E SERVIÇOS EIRELI deliberou por CLASSIFICÁ-LAS.

Após disputa, negociação, análise das documentações apresentadas e 
parecer da Unidade Requisitante, a Pregoeira deliberou por HABILITAR e 
APROVAR a empresa FIKMA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI no lote 01.

Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para ADJUDICAÇÃO 
e HOMOLOGAÇÃO.

Piracicaba, 13 de julho de 2018. 

Patrícia Romano Medeiros
Pregoeira

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 150/2018
Prestação de serviços de exame complementar PET-CT, com fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra especializada em estabeleci-
mento próprio.
A Pregoeira comunica que após análise da proposta apresentada ao re-
ferido Pregão, tendo como participante a empresa MN&D – PIRACICABA 
DIAGNÓSTICOS ESPECIALIZADOS LTDA ., deliberou por CLASSIFICÁ-LA.
Após negociação, declarações da Representante da Unidade Requisitante 
e análise das documentações apresentadas, a Pregoeira deliberou por HA-
BILITAR e APROVAR a empresa MN&D – PIRACICABA DIAGNÓSTICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA no item 01.
Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para Adjudicação e 
Homologação.

Piracicaba, 13 de julho de 2018. 

Karolina Figueiredo Ferreira
Pregoeira

COMUNICADO

Pregão Presencial n.º 153/2018
Registro de preços para locação de bipap com acessórios
Devido às impugnações ao Edital interpostas, fica SUSPENSA a abertura 
do referido pregão, marcada para o dia 16/07/2018, às 10h.

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 221/2018

OBJETO: Prestação de serviços de confecção digital e impressão colorida 
de placas.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/07/2018, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 25/07/2018, às 09h00.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024. 

Piracicaba, 11 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 221/2018

OBJETO: Prestação de serviços de confecção digital e impressão colorida 
de placas.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/07/2018, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 25/07/2018, às 09h00.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024. 

Piracicaba, 11 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 224/2018

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26/07/2018, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 26/07/2018, às 09h00.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http://www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Dúvidas: Fone (19) 3403-1020. 

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 231/2018

OBJETO: Registro de preço para prestação de serviços de confecção de 
faixas, banners e adesivação em placas
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/07/2018, às 14h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/07/2018, às 14h30.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020.  

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

PREGÃO ELETRÔNICO nº 233/2018

OBJETO: Registro de preços de toners e cartuchos.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/07/2018, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 31/07/2018, às 09h00.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024. 

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio - Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 234/2018

OBJETO: Prestação de serviços gráficos.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/07/2018, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 31/07/2018, às 09h00.
O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/www.
licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024. 

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Maria Angelina Chiquito Alanis - Departamento de Material e Patrimônio
Diretora

Notificação

	 A Prefeitura Municipal de Piracicaba, através da Secretaria Municipal de 
Administração, NOTIFICA que ficam cancelados todos os efeitos da inscri-
ção(ões) da(s) candidata(s) abaixo relacionados(as), por não preencher(em) 
o requisito do Capitulo 3- DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO, item 
3.2.9, aprovada em concurso Público com Edital nº 03/2016, para o emprego 
de Auxiliar de Ação Educativa, e parecer nº 205/18 da D. Procuradoria Geral. 
Classificação	 Nome	
187º		  Ana Cristina Everaldo Vieira
	

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Erotides Gil Bosshard
Secretário Municipal de Administração

Publicação no DOM de 14/07/2018

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 337/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2018

PROCESSO Nº 21.947/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de material 
escolar

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total
02 100 Unidade Almofada para carimbo. R$ 7,28 R$ 728,00

Item 02 – Lourdes P. S. Martins Papelaria Eireli – EPP
___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 351/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2018

PROCESSO Nº 21.955/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de material 
escolar

Item Quant. Unid. Descrição Preço 
Unitário Preço Total

10 7.000 rolo Fita adesiva 
colorida R$ 0,30 R$ 2.100,00

Item 10 – Lourdes P. S. Martins Papelaria Eireli - EPP

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 55/2018

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, da empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, 
compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administra-
ção Tributária, para tratar de assuntos relacionados ao levantamento fiscal 
especifico, quitação de débitos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros 
assuntos pertinentes, relacionado ao Processo Administrativo de Levanta-
mento Específico No. 157373/2016, de todos os procedimentos adotados 
no presente processo, aplicados na data de 29/05/2018: notificação de 
lançamento 71.597 e Auto de Infração e Imposição de Multa nº 73.212. O 
não comparecimento do presente Edital implicará no lançamento dos refe-
ridos débitos em Divida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único da 
Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio deposito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razoes apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 12 de julho de 2.018

CONTRIBUINTE: 
PIRACICABA MALLS ADM. DE SHOPPINGS CENTERS LTDA
R: CASA DO ATOR, 1117, 18º ANDAR – VILA OLÍMPIA – SÃO PAULO/SP
CEP 04546-004 – CNPJ 18.666.143/0001-00 – CPD 102187

Departamento de Administração Tributaria
Divisão de Tributos Imobiliários

EXPEDIENTE DO DIA 20/06/2018

Deferido – Redução de IPTU 
Paiaguá Empreend. Ltda. 		  Protocolo: 191658/2017
Companhia City de Desenvolvimento	 Protocolo: 189942/2017
Deferido – Isenção de IPTU
Oswaldo C. Netto		  Protocolo: 193208/2017
Deferido – Desconto de IPTU
Dedini S/A                                               	 Protocolo: 187178/2017
Darci R. Fornaziero                                	 Protocolo: 15791/2018
Nerci Vieira 			   Protocolo: 7308/2018
Deferido – Restituição de Importância
Tomazelo A. Vitti 		  Protocolo: 12808/2018
José L. Francisco de Lima		  Protocolo:  13294/2018
Vera Lucia M. de Oliveira 		  Protocolo: 9487/2018
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Maria Marta F. De Camargo		  Protocolo: 184419/2017
Maria Ivone Camussi		  Protocolo: 20555/2018
João J. Righeto			  Protocolo: 22160/2018
Marcus C. Violato		  Protocolo: 26173/2018
Lucia G. da Rocha Frota		  Protocolo: 22157/2018
Deferido – Imunidade de IPTU
SEMAE			   Protocolo: 28755/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 19768/2018
Indeferido – Desconto de IPTU – Horta
Ciro C. Piazza			   Protocolo: 28120/2018
Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Rosny Gerdes 			   Protocolo: 29276/2018
Ronaldo Menegalli		  Protocolo: 28551/2018
Carlos Carmignani 		  Protocolo: 26644/2018
Deferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Eloisa M. de Oliveira		  Protocolo: 28523/2018

EXPEDIENTE DO DIA 21/06/2018

Deferido Desconto de IPTU – Aposentado
Teobaldo de Sá 			  Protocolo: 17392/2018

EXPEDIENTE DO DIA 26/06/2018

Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Rosny Gerdes 			   Protocolo: 29280/2018
Rosny Gerdes 			   Protocolo: 29283/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga 
Valter José do Amaral		  Protocolo: 73526/2018
Deferido – Revisão de Lançamento
Valdemar Valarini		  Protocolo: 32516/2018
Deferido – Isenção de IPTU
Loja Maçonica Piracicaba nº340	Protocolo: 31315/2018
Sindicato dos Bancários de Piracicaba	 Protocolo: 32710/2018
Sindicato dos Bancários de Piracicaba	 Protocolo: 32717/2018
Sind. Aud.Fiscais da Receita Federal	 Protocolo: 32791/2018
Sindicato dos Bancários de Piracicaba	 Protocolo: 32706/2018
SEARA – Espirita Renascer S.E.R.	 Protocolo: 31977/2018
SIEMACO Piracicaba e Região	 Protocolo: 34198/2018
Igreja Pentecostal – Deus é Amor	 Protocolo: 32816/2018
Assoc. Bras. Igr. Jesus Cristo		  Protocolo: 29794/2018
Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Laerte Antonialli			  Protocolo: 33281/2018
Rodrigo Dallavilla		  Protocolo: 33406/2018
Rodrigo Dallavilla		  Protocolo: 33403/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga
Vera Lúcia Bortoloto		  Protocolo: 33541/2018
Deferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Aurora Penese de Pazos		  Protocolo: 34520/2018

EXPEDIENTE DO DIA  28/06/2018

Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Carlos Alberto Alves		  Protocolo: 35730/2018
Rodrigo Scarpari Rolim		  Protocolo: 36878/2018
Embrapan Brisas Residence Incorp.	 Protocolo: 37880/2018
Fábio de Almeida Pizzinatto		  Protocolo: 37642/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga
Israel Melotti			   Protocolo: 35383/2018
Carlos Eduardo Scarelli Cava 		  Protocolo: 36505/2018
Deferido – Isenção de IPTU
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 34617/2018
Igreja do Nazareno 		  Protocolo: 37067/2018

EXPEDIENTE DO DIA  28/06/2018

Deferido – Imunidadade de IPTU
Igreja Internacional da Graça de Deus	 Protocolo: 37067/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga 
Doraci Aparecida de Almeida		  Protocolo: 41317/2018
Valdete Marreira		  Protocolo: 41671/2018
Fábio Piccoli Otalara		  Protocolo: 42912/2018
Maria Cristina Guassi Pampolini	Protocolo: 39604/2018
Armando Reinaldo Pereira 		  Protocolo: 39616/2018
Elke Jurandy Bran Nogueira Cardoso 	 Protocolo: 40383/2018
Fortunato Muzi			   Protocolo: 40899/2018
Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Vargas Administração de Bens	 Protocolo: 40339/2018
Sandra Alleoni			   Protocolo: 40903/2018
Deferido – Isenção de IPTU
Loja Maçonica de Piracicaba 340	 Protocolo: 40928/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 40631/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 40627/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 40625/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 40623/2018
Deferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Walter Zaupa Goularte		  Protocolo: 41106/2018
Samuel Jorge Pelegrini		  Protocolo: 41843/2018
Vanderlei Antonio Bassan		  Protocolo: 38598/2018
Indeferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Antônio Braga			   Protocolo: 42713/2018
Deferimento – Revisão de Lançamento de IPTU
José Carlos dos Santos		  Protocolo: 41052/2018
Paulo Novelo			   Protocolo: 37399/2018
Deferido – Impugnação de cobrança de IPTU
Alexandre Dalberto Barbosa		  Protocolo: 39414/2018
Indeferido – Impugnação de Cobrança de IPTU
Alexandre Dalberto Barbosa 		  Protocolo: 39414/2018
Deferido – Desconto de IPTU – Horta   
Regina Célia Angelelli Defavari	 Protocolo: 38519/2018
Antônio Francisco Angelelli		  Protocolo: 38518/2018
Eliseu Angelelli			   Protocolo: 38520/2018
Antônio Francisco Angelelli		  Protocolo: 38517/2018
Deferido – Cancelamento de Débito
Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 38935/2018
Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 38949/2018
Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 38951/2018
Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 38957/2018
Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 38954/2018

Divisão de Tributos Imobiliários	 Protocolo: 39264/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga
Marta Aparecida Scarpari Pizzato	 Protocolo: 337972/2018
Bernadete Eugênia Vitti Bombo	 Protocolo: 38614/2018
Deferido- Isenção de IPTU
CIEE – Centro de Int. Empresa Escola	 Protocolo: 38289/2018

EXPEDIENTE DO DIA 06/07/2018

Deferido – Atualização de Próprio  Municipal
Divisão de Cadastro Técnixo		  Protocolo: 47817/2018
Deferido – Redução de IPTU
Lote 05 Desenv. Urbano S/A		  41181/2018
Indeferido – Desconto de IPTU – Horta
Paulo Humberto Remondi		  Protocolo: 45490/2018
Paulo Humberto Remondi		  Protocolo: 45488/2018
Deferido – Desconto de IPTU – Horta
Maria Antonia Dario Sato		  Protocolo: 47687/2018
Evandro Cesar Feltro		  Protocolo: 47027/2018
Deferido – Isenção de IPTU
Anderson de Lima Souza		  Protocolo: 49103/2018
Anderson de Lima Souza		  Protocolo: 49102/2018
Anderson de Lima Souza		  Protocolo: 49100/2018
Anderson de Lima Souza		  Protocolo: 49099/2018
Anderson de Lima Souza		  Protocolo: 49098/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo: 40630/2018
Deferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Cecilia Colodo			   Protocolo: 43637/2018
Reynaldo Gava			  Protocolo: 43902/2018
José Carlos Couto		  Protocolo: 45503/2018
Sérgio Maluf Chaim		  Protocolo: 47059/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga
Henrique Luis Rodrigues		  Protocolo: 46680/2018
Dezirê da Silva Moraes		  Protocolo: 46125/2018
Maria Helena Torrezan		  Protocolo: 47664/2018
Rogério José Gimenez		  Protocolo: 45577/2018
Manoel da Silva Garcia Filho		  Protocolo: 46344/2018
Genice santana Fernandes		  Protocolo: 48675/2018
Giulia Cerignoni Goncalves		  Protocolo: 48620/2018
Vera Helena Zanetti		  Protocolo: 46391/2018
Antônio Anacleto da Silva		  Protocolo: 44455/2018
Willian José Santos		  Protocolo: 43625/2018
Renata Aparecida de Oliveira Belo	 Protocolo: 43545/2018

EXPEDIENTE DO DIA 10/07/2018

Indeferido – Desconto de IPTU – Horta
Rubens flávio Machado 		  Protocolo: 58993/2018
Deferido – Imunidade de IPTU
Igreja Evag. Assembleia de Deus	 Protocolo: 461885/2018
Deferido – Isenção de Taxa de Serviços Públicos – Garagem
Maria Rita Bueno		  Protocolo: 58891/2018
Deferido – Restituição de Importância Paga
Leonel Marterelli		  Protocolo: 62387/2018
Sintese Construções e Empreed. LTDA	 Protocolo: 62630/2018
Elisabete Prezotto		  Protocolo: 62383/2018
Ricardo Castro Saliba		  Protocolo: 55396/2018
Assoc. Res. Reserva do Engenho	 Protocolo: 53656/2018
Francisco Borges		  Protocolo: 53229/2018
Carolina Harada Okuda		  Protocolo: 52877/2018
Juliana Alfonsetti Dias		  Protocolo: 52630/2018
Amhpla – Participações S/C LTDA	 Protocolo: 49946/2018
Neide Clarice Mandro Pissinato	 Protocolo: 57763/2018
Mauricio Bernardino Magro		  Protocolo: 49217/2018
Indeferido – Isenção de IPTU
Igreja Universal do Reino de Deus	 Protocolo: 49800/2018
Deferido – Isenção de IPTU
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo:49294/2018
Igreja Universal do Reino de Deus 	 Protocolo:49799/2018
Igreja do Evangelho Quadrangular	 Protocolo:49172/2018
Igreja Universal do Reino de Deus	 Protocolo:49801/2018
Francisco Cláudio Pires		  Protocolo:50770/2018
Deferido Imunidade de IPTU
Anderson de Lima Souza		  Protocolo:49104/2018

EXPEDIENTE DO DIA 11/07/2018

Deferido – Desconto de IPTU
Vera L. Gurjão			   Protocolo: 55996/2018

Art. 189 – Devolução de Comunicado 	 Protocolo: 159444/2017

Considera-se regularmente notificado o lançamento ao sujeito passivo com entrega de 
aviso, no local a que este se referir, ao contribuinte ou ao responsável ou ainda a seus 
prepostos ou empregados. 

Publicação no DOM de 14/07/2018

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 325/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/2017

PROCESSO Nº 173.756/2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos 

Item Quant. Unid. Descrição Preço 
Unitário Preço Total

08 3.000.000 Comp. paracetamol 750 mg. R$ 
0,0693 R$ 207.900,00

Item 08 – NDS Distribuidora de Medicamentos Ltda.

___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 321/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/2017

PROCESSO Nº 173.756/2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos 

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

01 675.000 Comp.

dimenidrinato 
50mg + 

cloridrato de 
piridoxina 10mg. 

comprimido.

R$ 0,155 R$ 104.625,00

05 1.125.000 Comp. levotiroxina 
sódica 75 mcg. R$ 0,141 R$ 158.625,00

Itens 01 e 05 – Interlab Farmacêutica Ltda.
___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 323/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/2017

PROCESSO Nº 173.756/2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos 

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

03 1.650.000 Comp.
glimepirida, 
comprimido 

sulcado 4mg.
R$ 0,189 R$ 

311.850,00

Item 03 – Ativa Comercial Hospitalar Ltda.

___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 312/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2018

PROCESSO Nº 48.622/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de medicamentos

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

07 5.000 BIS
METRONIDAZOL 500mg/5g, 

GELÉIA VAGINAL, COM 
APLICADOR, 50g.

R$ 4,40 R$ 22.000,00

Item 07 – Capromed Farmacêutica Eireli EPP

___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 287/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018

PROCESSO Nº 177.742 /2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de material 
hospitalar, ambulatorial ou odontológico

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

03 5.200 Unidade

CATETER NASAL tipo 
óculos, para administração de 
oxigênio, flexível, anatômico 
e estéril; fabricado em PVC; 
com um introdutor nasal por 

onde flui o oxigênio a ser 
instilado e adaptar atrás dos 
pavilhões auriculares com 

hastes de óculos; embalagem 
individual que garanta a 

integridade e esterilidade do 
produto até a sua utilização.

R$ 0,56 R$ 2.912,00

Item 03 – Nacional Comercial Hospitalar S.A.

___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 327/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/2017

PROCESSO Nº 173.756/2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos 
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Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

11 225.000 Comp. dimenidrinato 50mg + cloridrato 
de piridoxina 10mg. comprimido. R$ 0,168 R$ 37.800,00

15 375.000 Comp. levotiroxina sódica 75 mcg. R$ 0,17 R$ 63.750,00

Itens 11 e 15 – Inova Comercial Hospitalar Eireli – EPP

__________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 322/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/2017

PROCESSO Nº 173.756/2017
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos 

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

02 1.425.000 Comp. glimepirida, comprimido 
sulcado 2mg. R$ 0,07 R$ 99.750,00

Item 02 – Inovamed Comércio de Medicamentos Ltda.

__________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 334/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2018

PROCESSO Nº 49.997/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

07 420.000 Amp.
DIPIRONA SÓDICA, 

solução injetável, 500mg/
ml, ampola de 2ml.

R$ 0,368 R$ 154.560,00

Item 07 – Vitalsul Distribuidora de Medicamentos Eireli – ME

___________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 333/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2018

PROCESSO Nº 49.997/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medi-
camentos

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

06 230.000 Amp.
DEXAMETASONA, 

solução injetável, 4mg/
ml, ampola de 2,5ml.

R$ 0,52 R$ 119.600,00

Item 06 – Inova Comercial Hospitalar Eireli – EPP

__________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 308/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2018

PROCESSO Nº 62.471/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de gêneros alimentícios

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

01 15.000 KG

COMPOSTO LÁCTEO 
para crianças de 1 a 3 anos 

de idade, adicionado de 
prebióticos, deverá conter 

proteínas do soro e caseína 
e como fonte de carboidratos 
lactose e maltodextrina além 
de quantidades adequadas 

de vitaminas A D E e K, além 
de cálcio, fósforo e zinco 

e com baixo teor de sódio. 
Embalagem primária com 

aproximadamente de 400grs.

R$ 22,00 R$ 330.000,00

02 4.100 LATA

Fórmula infantil a base 
de proteínas lácteas, em 

pó, enriquecida com ferro, 
isenta de sacarose, indicado 
para lactentes a partir do 6º 
mês de vida, deverá conter 
prebioticos. Atende todas as 
recomendações do CODEX 
Alimentarius FAO/OMS e da 

Portaria M.S. nº 977/1998. Lata 
com aproximadamente 400g.

R$ 8,00 R$ 32.800,00

03 6.500 LATA

LEITE com 400 GR (Fórmula 
infantil com ferro e prebióticos 
para crianças de 0 a 6 meses), 

Leite de vaca desnatado 
(fonte protéica), 100% lactose 
ou 98% lactose associado a 
2% maltodextrina (fonte de 
carboidrato), óleos vegetais 
(óleo ou oleína de palma, de 

canola, de milho ou de girassol), 
vitamina C, zinco, pantotenato 
de cálcio, vitamina A, sulfato 

de cobre, vitamina B6, vitamina 
B1, vitamina D3, vitamina B2, 

iodeto de potássio, ácido fólico, 
vitamina K, biotina, vitamina B12.

R$ 15,50 R$ 100.750,00

Itens 01, 02 e 03 – Gabee Foods Comércio de Alimentos Eireli – EPP

SECRETARIA MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRABALHO E RENDA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
           
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 184/2018
	
Objeto: Aquisição de aplicação de vinil adesivo

HOMOLOGO e ADJUDICO o procedimento licitatório acima descrito, a favor 
da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S) ITEM (NS)
TS OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP 01

Piracicaba, 12 de julho de 2018.

Evandro Evangelista
Secretário Municipal do Trabalho e Renda

PROCURADORIA GERAL
Publicação no DOM de 14/07/2018

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Inteligência do Artigo 17, inciso I, §4º, c/c Artigo 26, da Lei Federal n.º 8.666/93 
e suas alterações. (conforme Parecer Jurídico nº 501/2018, anexo aos autos)

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Governo e Desenvolvimento 
Econômico.
Objeto: Doação de área no loteamento Uninorte.
Donatária: Luis Roberto Boscariol ME. - CNPJ n° 03.796.347/0001-80.
Valor: R$ 120.065,40 (Cento e vinte mil, sessenta e cinco reais e quarenta 
centavos).
PRAZO CONTRATUAL: Efetivo Registro de Escritura.
PROCESSO nº 4.287/2009.

		 1 - Visto.

		 2 - Tendo em vista o disposto no Estatuto das Licitações, e considerando 
o Parecer Jurídico, dispenso de licitação a presente Doação, asseverando 
que não gerará despesas para o Município, mas sim uma redução patrimonial 
no valor supra mencionado.

		 3 - Atribuição e competência conferida nos termos do Decreto Municipal 
n.º 16.918, de 02 de janeiro de 2017.

		 4 - Encaminhe-se ao Senhor Prefeito Municipal para que se digne ratificar 
a presente dispensa de licitação.

JOSÉ ANTONIO DE GODOY 
Secretário Municipal de Governo e Desenvolvimento Econômico

		 Ratifico a presente Doação por meio de dispensa de licitação, conforme 
Parecer Jurídico e solicitação da Secretaria Municipal de Governo e Desen-
volvimento Econômico.

À Procuradoria Geral para publicidade do ato.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

Contratada: ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULAÇÃO LTDA. – 
CNPJ nº 04.162.170/0001-23 (SAÚDE)
Contrato nº 765/2018.
Proc. Admin.: nº 54.878/2018.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 117/2018 - Ata de Registro de Preços nº 
271/2018 (válida até 17/06/2019).
Objeto: Fornecimento parcelado de medicamentos.
Valor: R$ 8.209,30 (oito mil, duzentos e nove reais e trinta centavos).
Prazo: 31/12/2018.
Data: 12/07/2018.

Contratada: FUNILARIA DARCI LTDA – EPP. – CNPJ nº 03.252.560/0001-
21 (SEMUTRI)
Código Licitação nº 2018.000.000.752.
Código Ajuste nº 2018.000.000.416.
Contrato nº 766/2018.
Proc. Admin.: nº 58.095/2018.
Licitação: Pregão Presencial n° 117/2018.
Objeto: Prestação de serviços de funilaria, pintura, elétrica/eletrônica, tape-
çaria, vidraçaria, mecânica, alinhamento e balanceamento e recarga do gás 
do sistema do ar condicionado, com fornecimento de peças.
Valor: R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e cem reais).
Prazo: até o término dos serviços.
Data: 12/07/2018.

Aditamento ao Contrato – Contratada: DISK MAQ COMÉRCIO E ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA EM MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA - ME. – CNPJ nº 
74.268.244/0001-96 (PROCURADORIA GERAL)
Contrato nº 893/2017.
Proc. Admin.: nº 65.005/2017.
Licitação: Pregão Presencial n° 113/2017.
Objeto: Prestação de serviços, manutenção preventiva e corretiva de im-
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pressoras e scanners.
Valor: R$ 22.292,00 (vinte e dois mil, duzentos e noventa e dois reais).
Prazo: 12 (doze) meses. 
Data: 28/06/2017.

DO ADITIVO – PRAZO E VALOR
Aditamento nº 893/2017-1.
Valor: R$ 22.292,00 (vinte e dois mil, duzentos e noventa e dois reais). 
Data: 05/07/2018.

Contratada: T.S. OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP. – CNPJ nº 05.781.016/0001-
00 (EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2018.000.000.775
Código Ajuste nº 2018.000.000.417
Contrato nº 767/2018.
Proc. Admin.: nº 69.811/2018.
Licitação: Pregão Presencial n° 124/2018.
Objeto: prestação de serviços de confecção e reforma de toldos.
Valor: R$ 25.880,00 (vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta reais).
Prazo: até o término dos serviços.
Data: 12/07/2018.

Contratada: JORGE H. KHURY JUNIOR – ME. – CNPJ nº 19.515.680/0001-
04 (SAÚDE)
Contrato nº 764/2018.
Proc. Admin.: nº 50.024/2018.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 116/2018 – Ata de Registro de Preços nº 
283/2018 (válida até 21/06/2019).
Objeto: fornecimento parcelado de EPI’s.
Valor: R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais).
Prazo: 31/12/2018.
Data: 12/07/2018.

Contratada: NOVA RC EDITORA E ARTES GRÁFICAS LTDA – EPP. – CNPJ 
nº 03.554.118/0001-50 (SEMGOV)
Contrato nº 763/2018.
Proc. Admin.: nº 48.472/2018.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 122/2018 – Ata de Registro de Preços nº 
250/2018 (válida até 11/06/2019).
Objeto: confecção de material gráfico.
Valor: R$ 5.050,00 (cinco mil e cinquenta reais).
Prazo: 31/12/2018.
Data: 12/07/2018.

Aditamento ao Contrato – Contratada: DISK MAQ COMÉRCIO E ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA EM MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA – ME. – CNPJ nº 
74.268.244/0001-96 (SAÚDE)
Contrato: n.º 1035/2016.
Proc. Admin.: nº 75.788/2016.
Licitação: Pregão Presencial nº 158/2016.
Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva em equipamentos 
de informática, com fornecimento de materiais e/ou peças de reposição.
Valor: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 22/07/2016.

DO ADITIVO – PRAZO E VALOR
Código Aditamento nº 2018.000.000.145.
Aditivo nº 1.035/2016-2.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).
Data: 12/07/2018.

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 12 de  julho  de 2018.
Protocolados e Encaminhados

	Protocolos	 Interessados
	004360/2018	 JOSE CARLOS BARBOSA DE SOUZA MAGAZINE
	004361/2018	 CLARICE CARMEM DA SILVA LUCIO
	004362/2018	 BRAVERSA EMPREEND. IMOB. SPE LTDA
	004363/2018	 COMGÁS
	004364/2018	 COMGÁS
	004365/2018	 COMGÁS
	004366/2018	 COMGÁS
	004367/2018	 EMDHAP
	004368/2018	 ASSOC. DOS MOR. E PROP.  LAZULI CLUB
	004369/2018	 VILLA BELA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A.
	004370/2018	 PROCURADORIAL GERAL DO MUNICIPIO DE PIRACICABA
	004371/2018	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE PIRACICABA
	004372/2018	 CAMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
	004373/2018	 CAMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
	
Despachos

	Protocolos	 Processo	 Interessado
	000709/2018	 001021/2017	 FUND. SAO FRANCISCO LTDA.: “Arquivado”.
	002328/2018	 004505/2013	 JOSE JUAREZ BARBOSA: “Indeferido”.
	002705/2018	 001991/2018	 LUCAS VILARINHO DE MENEZES: “Indeferido”.
	002724/2018	 002004/2018	 LUZIA NEUSA BOTTENE KOURY: “Indeferido”.
	003249/2018	 002390/2018	 CÂMARA DE VEREADORES DE: “Deferido”.
	PIRACICABA
	003743/2018	 002778/2018	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE: “Deferido”.
	PIRACICABA
	003811/2018	 002842/2018	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE: “Deferido”.
	PIRACICABA
	003832/2018	 002855/2018	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE: “Deferido”.
	PIRACICABA
	003977/2018	 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE: “Deferido”.
	PIRACICABA
	004011/2018	 002985/2018	 CÂMARA DE VEREADORES DE: “Arquivado”.
	PIRACICABA
	004187/2018	 003124/2018	 JOSÉ APARECIDO LONGATTO: “Deferido”.
	004325/2018	 003230/2018	 EDUARDO MESSIAS DE SOUZA: “Deferido”.

COMUNICADO

CONCORRÊNCIA Nº 16/2018
Execução de obras de contenção de erosão – Rua Ingá x Av. Thales C. de 
Andrade – Loteamento Pq. Dos Eucaliptos – B. Monte Líbano
A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que após a abertura da proposta apresentada ao referido certame licitatório, 
considerando que o preço está compatível com o praticado no mercado, 
tendo como participante a empresa: G.A.G CONSTRUTORA LTDA, delibera 
a Comissão por CLASSIFICAR e APROVAR a proposta apresentada no 
valor de R$ 66.647,04.

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Renato Alves de Oliveira - Presidente

COMUNICADO

CONCORRÊNCIA Nº 23/2018
Execução de obras de drenagem de águas pluviais e pavimentação asfáltica 
de Rua no Bairro Nossa Sra. Aparecida
A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que após a análise dos documentos apresentados ao referido certame 
licitatório e com base na Análise da Documentação realizada pela Unidade 
Requisitante quanto à regularidade dos atestados técnicos e declarações, 
tendo como participantes as empresas: PONTUALI CONSTRUTORA E 
ENGENHARIA EIRELI; COMINPA COMÉRCIO, MINERAÇÃO E PAVIMEN-
TAÇÃO EIRELI; PROJECON PROJETOS E CONSTRUÇÃO CIVIL PIRACI-
CABA LTDA e RJ DAS NEVES OBRAS EIRELI, deliberou a Comissão por 
HABILITAR as licitantes. Diante do exposto, não havendo manifestação de 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme determina a Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, fica marcada para o dia 25/07/2018 às 14h30 
a abertura dos envelopes de nº 02 – Proposta.

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Renato Alves de Oliveira - Presidente 

COMISSÃO PERMANENTE DE 
ABERTURA E JULGAMENTO 

DE LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 22/2018
PREGÃO N.º 84/2018 - PROCESSO N.º 2767/2018

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:
CONTRATADA: SABARÁ QUÍMICOS E INGREDIENTES S/A.
Objeto: Registro de Preços para fornecimento Hipoclorito de Sódio para 
tratamento de água.
Vigência: 12 (doze) meses.
Valor total estimado: R$ 48.843,90 (quarenta e oito mil, oitocentos e quarenta 
e três reais e noventa centavos).
Valor unitário (tonelada): R$ 1.395,54 (um mil, trezentos e noventa e cinco 
reais e cinquenta e quatro centavos).
Dotação 80 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 
323230.1751200232.433 do exercício de 2018.
Assinatura: 10/07/2018.

H O M OL O G A Ç Ã O
GABINETE DO PRESIDENTE

MODALIDADE: Pregão Presencial  000060/2018
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 2018/001238
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE CAL HIDRATADA EM SACOS DE 20KG PARA 
TRATAMENTO DE ÁGUA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
            José Rubens Françoso, Presidente do SEMAE, nomeado através da Portaria n.°  
1 7 . 7 3 3 ,  d e  0 2  d e  j a n e i r o  d e  2 0 1 7 ,  c u j o s  p o d e -
r e s  f o r a m  c o n f e r i d o s  p e l o  §  4 ° ,  d o  a r t i g o  3 ° ,  d a  L e i  
M u n i c i p a l  n . °  1 . 6 5 7 ,  d e  3 0  d e  a b r i l  d e  1 . 9 6 9 ,  b a -
s e a d o  n a  d o c u m e n t a ç ã o  c o n t i d a  n o s  a u t o s  e  
consoante deliberação do(a) Pregoeiro(a) MARIA ALICE DA SILVA SANTOS, 
HOMOLOGA a Licitação em epigrafe e declara DESERTA.
		 Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Piracicaba para os devidos efeitos  
legais.

P r e s i d e n t e  d o  S E M A E
José Rubens Françoso

TermoHomologaçãoPregão.rpt  v.2

		  Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Piracicaba para os 
devidos efeitos legais.

Piracicaba, 11 de julho de 2018.

PREGÃO N.º 088/2018 - PROCESSO N.º 2948/2018

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REPOSIÇÃO ASFÁLTICA EM FUNÇÃO DE LIGAÇÕES NOVAS E REPA-
ROS EM REDES E RAMAIS DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA.

Informamos que houve impugnação do edital em epígrafe interposto pela 
empresa A. Tonanni Construções e Serviços Ltda., que foi acolhida e no 
mérito foi julgada improcedente.  

Piracicaba, 12 de julho de 2018.

MARIA ALICE SILVA SANTOS
Setor de Suprimentos

PODER LEGISLATIVO

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
	  
Torno público para conhecimento dos interessados, que nesta data, HO-
MOLOGO/ADJUDICO para todos os efeitos legais, o Pregão Presencial 
n.º 27/2018 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGENS SIMPLES E 
COMPLETA DOS VEICULOS OFICIAIS), em favor da empresa VANDERLEI 
VELLOZO BRAGA – MEI (itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6) totalizando a importância de 
R$ 12.642,12 (doze mil seiscentos e quarenta e dois reais e doze centavos)

                     Piracicaba, 13 de julho de 2018.
                         

       Matheus Antonio Erler
Presidente

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
	  
Torno público para conhecimento dos interessados, que nesta data, HO-
MOLOGO/ADJUDICO para todos os efeitos legais, o Pregão Presencial n.º 
30/2018 (FORNECIMENTO PARCELADO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 
(LEGUMES E OVOS )), em favor da empresa ROSADA & ROSADA LTDA 
– ME (itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33) totalizando a importância 
de R$ 41.734,30 (quarenta e um mil setecentos e trinta e quatro reais e 
trinta centavos)

Piracicaba, 13 de julho de 2018.
                         

Matheus Antonio Erler
Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que acha-se aberta nesta Câmara, a 
Licitação abaixo relacionada:

Modalidade: Pregão Presencial n.º 38/2018
Objeto: FORNECIMENTO PARCELADO DE PÃES FRANCÊS 50G E 
LANCHES
Tipo: menor valor por item
Credenciamento: Dia 30/07/2018 das 13h00 às 13h30.
Início da Sessão Pública: Dia 30/07/2018 às 13h30 na Sala de Reuniões 
da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua São José, n.º 
547 – 2° andar - Piracicaba - Estado de São Paulo.
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Contratos da Câ-
mara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua Alferes José Caetano 
n.º 834, subsolo, no horário das 08h00 às 11h00 e das 12h00 às 17h00, 
telefones: (19) 3403-6609 e (19) 3403-6529 ou através do site: www.ca-
marapiracicaba.sp.gov.br .

Piracicaba, 13 de julho de 2018.

Milena Petrocelli Furlan Dionísio 
Pregoeira Oficial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SALTINHO

AVISO DE DILATAÇÃO DE DATA DE ABERTURA DO PREGÃO PRE-
SENCIAL

PROCESSO 843/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 31/2018
Objeto: Aquisição de um notebook novo para atender o objeto da Emen-
da Parlamentar Federal 18180006 – Ministério da Saúde, Proposta MS 
12021.851000/1170-02; aquisição de um veículo automotor de transporte 
de passageiros, para atender o objeto da Emenda Parlamentar Federal 
18180006 – Ministério da Saúde, Proposta MS 12021.851000/1170-05.
  
A Pregoeira oficial e equipe de apoio, da Prefeitura do Município de Saltinho/
SP, torna público, com referência ao Pregão Presencial 31/2018, com aber-
tura prevista para o dia 03 de julho de 2018, as 9:00 horas, pelo motivo de 
não ter havido interessados naquela data, fica dilatado o prazo de abertura 
da referida licitação para o dia 06 de agosto de 2018 às 9:00 horas, sendo 
que os interessados deverão protocolar seus envelopes até as 8:50 horas 
do mesmo dia, no endereço Av. 07 de Setembro, 1733, Centro, Saltinho/
SP. O edital em sua integra poderá ser retirado diretamente no endereço 
supracitado, das 8:00 as 11:00 e das 13:00 às 16:00 horas, de segunda a 
sexta-feira. Poderão ser feitas consultas ao edital pelo site www.saltinho.
sp.gov.br. Saltinho/SP, 13/07/2018.

MARTA REGINA BARRICHELLO
- Pregoeira -

EXTRATO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

		 Faço público, para conhecimento de interessados, que o Município de 
Saltinho, Estado de São Paulo, efetuará processo de dispensa de licitação, 
nos moldes do que abaixo se resume:

OBJETO
Contratação de empresa especializada visando a promoção 
de um Concurso Público para o emprego de Médico Pronto 
Atendimento nas áreas especificadas.

BASE LEGAL Inciso II, art. 24 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações.
CONTRATADO Planexcon – Gestão Pública e Empresarial S/S Ltda EPP.

PRAZO 120 (cento e vinte) dias.



PIRACICABA, sábado, 14 de julho de 2018 13

VALOR 
GLOBAL R$ 6.180,00.

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 05/2018.

Ratifico a presente dispensa, tendo em vista os documentos apensados no 
processo nº 959/2018. 

Publique-se, Prefeitura do Município de Saltinho, em 12 de julho de 2018.

CARLOS ALBERTO LISI
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Processo Nº 32/2018

A Prefeitura do Município de Saltinho, Estado de São Paulo, através da 
Pregoeira e da Equipe de Apoio designados pelo Decreto nº 1808/2018, 
torna público o resultado do processo supra.

Objeto: Registro de preços, visando a eventual e futura contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de sinalização horizontal 
com resina acrílica de linhas (faixas), bem como em escritas, setas, símbolos, 
identificação dos redutores de velocidade (lombadas), demarcação de vagas 
reservadas para idosos, demarcação de vagas reservadas para deficientes 
e demais demarcações previstas na legislação de trânsito, incluindo todo o 
material, mão de obra e equipamentos necessários.

Vencedor: G2 Empreendimentos e Logística Ltda, a qual ofertou o valor 
global de R$ 73.450,00.

HOMOLOGO e ADJUDICO o resultado proferido pela Pregoeira e Equipe 
de Apoio, no Processo acima mencionado, em favor da referida empresa 
vencedora.

Saltinho/SP, 13 de julho de 2018.

CARLOS ALBERTO LISI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO: Jul/2017 a Jun/2018

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

Jul/2017 a Jun/2018

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 12.983.111,25

Pessoal Ativo 12.983.111,25

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 10.028.884,24

Obrigações Patronais 2.931.685,53

Benefícios Previdenciários 22.541,48

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 62.758,00

Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 62.758,00

Desp. De exerc. Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 12.920.353,25

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 27.222.550,20 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V)  (§ 13, art. 166 da CF) 0,00

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 27.222.550,20

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 12.920.353,25 47,46

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 14.700.177,11 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 13.965.168,25 51,30

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 13.230.159,40 48,60

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO: JANEIRO A JUNHO/2018

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 193.965,54 193.965,54 0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

Dívida Contratual 193.965,54 193.965,54 0,00

Empréstimos 0,00 0,00 0,00

Internos 0,00 0,00 0,00

Externos 0,00 0,00 0,00

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00

Financiamentos 0,00 0,00 0,00

Internos 0,00 0,00 0,00

Externos 0,00 0,00 0,00

Parcelamento e Renegociação de dívidas 193.965,54 193.965,54 0,00

De Tributos 0,00 0,00 0,00

De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00

Do FGTS 193.965,54 ### 0,00

Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 2.564.421,36 5.321.719,40 0,00

Disponibilidade de Caixa¹ 2.564.421,36 5.321.719,40 0,00

Disponibilidade de Caixa Bruta
2.710.924,99 5.321.719,40 0,00

(-) Restos a Pagar Processados
-146.503,63 0,00 0,00

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) -2.370.455,82 -5.127.753,86 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 25.385.601,31 27.222.550,20 0,00

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 0,76 0,71 0,00

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 0,00 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 30.462.721,57 32.667.060,24 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 27.416.449,41 29.400.354,22 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA
0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 0,00 0,00 0,00

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 485.428,60 0,00 0,00

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO: JANEIRO A JUNHO/2018

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas
0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

AOS MUNICÍPIOS (I) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (II) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III) 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 25.385.601,31 27.222.550,20 0,00

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00% 0,00% 0,00%

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 5.584.832,29 5.988.961,04 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 19,80% 5.026.349,06 5.390.064,94 0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

AOS ESTADOS (VII) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

AOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas
0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Interns 0,00 0,00 0,00

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) #VALOR! #VALOR! 0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2018

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XI)=(VII+VIII+X) 0,00 0,00 0,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO: JANEIRO A JUNHO/2018

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Até o

Quadrimestre Quadrimestre

de Referência de Referência

(a)

Mobiliária 0,00 0,00

Interna 0,00 0,00

Externa 0,00 0,00

Contratual 0,00 0,00

Interna 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

Externa 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00

0,00
0,00

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

TOTAL (I) 0,00 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR
% SOBRE

A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL
27.222.550,20

100,00

OPERAÇÕES VEDADAS (II)
0,00

0,00

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (III)= (Ia + II)
0,00

0,00

4.355.608,03
16,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <%>

3.920.047,23

14,40

0,00

0,00

1.905.578,51 7,00

VALOR REALIZADO

No Até o

Quadrimestre Quadrimestre

de Referência de Referência

(a)

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00

Tributos 0,00 0,00

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

FGTS 0,00 0,00

0,00 0,00

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil
Financeiro

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e
Serviços

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art.
29, § 1º)

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº
43/2001 1

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil
Financeiro

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art.
29, § 1º)

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº
43/2001 1

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL P/ AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA
CONSOLIDADA

Operações de reestruturação e recomposição do principal de
dívidas

CÂMARA MUNICIPAL DE SALTINHO
Estado de São Paulo

ATO DA MESA Nº 005, DE 13 DE JULHO DE 2018
(DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO, PELOS 
AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DE DECLARAÇÃO DE BENS E 
VALORES PARA A POSSE E EXERCÍCIO DE MANDATOS, CARGOS, 
FUNÇÕES OU EMPREGOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SALTINHO).
CONSIDERANDO as disposições contidas no Artigo 13 da Lei Federal 8.429, 
de 02 de junho de 1992, que condiciona a posse e o exercício de agente 
público à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem 
o seu patrimônio privado,

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALTINHO, no uso de suas atribui-
ções que lhes são próprias, torna público o seguinte:

ATO Nº. 005/2018

Art. 1º. A posse e o exercício de agentes públicos municipais para o desem-
penho, ainda que transitório ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
de mandatos, cargos, funções ou empregos na Câmara Municipal de Salti-
nho, ficam condicionados à apresentação de declaração de bens e valores 
que compõem o seu patrimônio.

Parágrafo Único - Nos termos do disposto pelo artigo 2º. da Lei Federal 
8.429, de 02 de Junho de 1992, reputa-se agente público, para os efeitos 
deste Ato, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem re-
muneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
junto a Câmara Municipal de Saltinho.
 Art. 2º. A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, 
títulos, ações, investimentos financeiros, participações societárias e qual-
quer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou 
no exterior, e abrangerá, se existentes, os bens e valores patrimoniais do 
cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a 
dependência econômica do declarante.
Art. 3º. A declaração deverá ser entregue por meio de Formulário próprio, 
disponibilizado pelo Setor Administrativo da Casa, mediante o preenchimento 
das informações relativas aos seus dados pessoais, bens e valores, inclusive 
de seus dependentes, se existentes.
Parágrafo Único - O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da 
declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal 
na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência 
contida no caput deste artigo em conformidade com as disposições contidas 
no § 4°. Art. 13,  da Lei Federal 8.429, de 02 de Junho de 1992.
 Art. 4º. A declaração de bens e valores deverá ser atualizada:
I - anualmente, até o dia 31 de maio; e
II - no prazo de 10 (dez) dias da data em que o agente público deixar o 
vínculo.
 Parágrafo Único - Os agentes públicos que se encontrarem, a qualquer 
título, regularmente afastados ou licenciados cumprirão a exigência no prazo 
de 10 (dez) dias, contados do seu retorno ao serviço.
 Art. 5º. As declarações de bens e valores entregues por meio do “Formu-
lário de Declaração de Bens e Valores” específico, fornecido pelo Setor 
Administrativo da Câmara Municipal de Saltinho deverão ser arquivados 
em pasta própria e armazenados no mínimo por 05(cinco) anos após o 
desligamento do agente público.
 Art. 6º. Sem prejuízo das demais sanções previstas, a não apresentação 
da declaração de bens e valores, nos prazos fixados neste Ato, acarretará 
a suspensão do pagamento da remuneração do agente público até o efetivo 
cumprimento de referida obrigação.
 Art. 7º. Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência deste Ato, o prazo 
fixado pelo artigo 4º., I,  fica prorrogado para 31 de Agosto de 2018.
 Art. 8º. Os agentes públicos que, na data da publicação deste Ato, já tenham 
apresentado a Declaração de Bens e Valores, deverão reapresentá-la nos 
termos e prazos ora fixados.
 Art. 9º.  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Saltinho, 13 de Julho de 2018

EVANDRO ELI PEREIRA
- Presidente -

DENIS CHIQUITO                                       PAULO ROBERTO DA SILVA
- 1º. Secretário -                                                       - 2º. Secretário –

         Publicado na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Saltinho em 
13 de Julho de 2018.

Andreia Montebello Wenceslau
- Diretora Administrativa –

FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES

NOME COMPLETO:

RG: CPF: 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DE DEPENDENTES

NOME COMPLETO:

RG: CPF:

NOME COMPLETO:

RG: CPF:

NOME COMPLETO:

RG: CPF:

NOME COMPLETO:

RG: CPF:

DADOS DE BENS E VALORES

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (EM R$)
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Saltinho - PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO: ATÉ O 1º SEMESTRE DE 2018

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente líquida 27.222.550,20

Receita Corrente líquida Ajustada 27.222.550,20

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 12.920.353,25 47,46

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 14.700.177,11 54,00

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 13.965.168,25 51,30

13.230.159,40 48,60

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida -                          5.127.753,86 -18,84

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 32.667.060,24 120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 5.988.961,04 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 4.355.608,03 16,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 1.905.578,51 7,00

Limite de Alerta (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

Tipo de Função: ______________________________________
________________
____________________________________________________
_________________

DECLARAÇÃO 
Eu, _______________________________________________________
___________, registro funcional n.º ______________________, agente 
público municipal, ciente dos termos da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho 
de 1992, declaro sob as penas da lei que as informação aqui prestadas 
são verdadeiras. 

Saltinho, ____ de _____________________ de 20______
________________________________
Assinatura 

(Em caso do declarante optar pela entrega da cópia da declaração anual 
de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da 
legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza – Art. 
3o. – Parágrafo Único – Ato da Mesa 05, de 13 de Julho de 2018)
Tipo de Função: _____________________________________________
_________
__________________________________________________________
___________

DECLARAÇÃO 
Eu, _______________________________________________________
___________, registro funcional n.º ______________________, agente 
público municipal, ciente dos termos da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho 
de 1992, declaro sob as penas da lei que as informações contidas junto a 
declaração anual de bens (cópia anexa), que apresentei à Delegacia da 
Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda 
e proventos de qualquer natureza, são verdadeiras. 

Saltinho, ____ de _____________________ de 20______
________________________________
Assinatura 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SALTINHO
Estado de São Paulo

EDITAL RESUMIDO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2018

A Prefeitura do Município de Saltinho/SP, torna público, para conhecimento 
de interessados, no dia e hora especificados, nas dependências do Paço 
Municipal, à Av. 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP 13.440-
000, Telefone (19) 3439-7800, encontra-se aberta a Chamada Pública nº 
02/2018, com o objeto de aquisição de gênero alimentício (iogurte) direta-
mente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme 
§1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resolução FNDE nº 26/2013 com as 
alterações da Resolução FNDE nº 04/2015. O edital completo poderá ser 
retirado das 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-
feira, gratuitamente e está disponível para consultas no site www.saltinho.
sp.gov.br. Os envelopes com os documentos de Habilitação e do Projeto 
de Venda devem ser protocolizados no endereço e horário mencionados, 
entre o período de 16 de julho de 2018 à 02 de agosto de 2018 até as 9:00 
horas e a abertura ocorrerá no ultimo dia após as 9:00 horas no mesmo 
endereço. Saltinho/SP, 12/07/2018.

CARLOS ALBERTO LISI
Prefeito Municipal

Administração 
Barjas Negri - Prefeito

José Antonio de Godoy - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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